[image: Imagem José Luiz]		ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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	            GABINETE DO PREFEITO


Decreto nº 1510, de 24 de maio de 2021.


                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         Regulamenta o Atendimento Educacional Especializado                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  nas Unidades Escolares que atendem ao público-alvo do
				          AEE  na Rede Municipal de Ensino de Cambuci-RJ.				          


                                       O Prefeito Municipal de Cambuci-RJ, MAXWELL VIEIGA GUIMARÃES, no uso de suas atribuições legais e,


CONSIDERANDO os artigos 205, 206 e 208 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a Declaração Mundial de Educação para Todos/1990;

CONSIDERANDO a Lei nº 8.069/90 -ECA;

CONSIDERANDO a Declaração de Salamanca/1994;

CONSIDERANDO a Política Nacional de Educação Especial/1994;

CONSIDERANDO a Lei nº 9394/96;

CONSIDERANDO a Lei 7.853 de 1989 regulamentada pelo Decreto nº 3.298/99;

CONSIDERANDO as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica (Resolução           CNE/CEB nº2/2001);

CONSIDERANDO a Resolução CNE/CP nº 1/2002;

CONSIDERANDO a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva/08;	
		          
CONSIDERANDO a Resolução CNE/CEB nº04/2009;

CONSIDERANDO  o Decreto Federal  7.611/2011;

CONSIDERANDO a Lei nº13.005/2014 – Plano Nacional de Educação -PNE;

CONSIDERANDO a Lei nº 13. 146/15 – Lei Brasileira de Inclusão da pessoa com Deficiência.

CONSIDERANDO que a política pública municipal deve possibilitar a concretização dos direito fundamentais oportunizando a educação  inclusiva que possibilita a integração das pessoas com deficiência, vislumbrando o despertar do senso de pertencimento entre 	os alunos favorecendo a convivência com as diferenças promovendo assim uma 	sociedade mais justa, mais digna e liberta de preconceitos.


RESOLVE:

  Art. 1º – Regulamentar o Atendimento dos alunos público-alvo do Atendimento Educacional Especializado na Rede Municipal de Ensino de Cambuci-RJ.

§ 1º- A Educação Especial é uma modalidade de ensino que se destina a alunos com deficiências.

§ 2º- Compreende-se  público-alvo da Educação Especial conforme reza o art. 4º da Resolução CNE/CEB Nº004 de 2009:
	
I – Alunos com deficiência: aqueles que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, intelectual, mental ou sensorial.

II – Alunos com transtornos globais do desenvolvimento: aqueles que apresentam um quadro de alterações no desenvolvimento neuropsicomotor, comprometimento nas relações sociais, na comunicação ou estereotipias motoras. Incluem-se nessa definição alunos com autismo clássico, síndrome de Asperger, síndrome de Rett, transtorno desintegrativo da infância (psicoses) e transtornos invasivos sem outra especificação.

III – Alunos com altas habilidades/superdotação: aqueles que apresentam um potencial elevado e grande envolvimento com as áreas do conhecimento humano, isoladas ou combinadas: intelectual, liderança, psicomotora, artes e criatividade.

Art. 2º – O aluno público-alvo da Educação Especial terá contabilizada sua matrícula duplamente no âmbito do FUNDEB. (Decreto 7.611/11) conforme registro no CENSO 	ESCOLAR/INEP/MEC  realizadas à luz do art. 8º da Resol.CNE/CEB nº04/09.

Art. 3º- O Atendimento Educacional Especializado – AEE,  será ofertado em Salas de Recursos 	    Multifuncionais – SRM, com função complementar ou suplementar por meio da disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade  e estratégias que eliminem as barreiras no desenvolvimento da aprendizagem do aluno e  para a sua plena participação na sociedade.

§ 1º- O AEE  será realizado na Unidade Escolar em que o aluno estiver matriculado ou em outra escola municipal  mais próxima de sua U.E. que atenda a SRM,   no horário inverso da 	sala regular, podendo também ser atendido em Instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, desde que conveniadas com a Secretaria Municipal de Educação do Município.

§ 2º– Deverá a Secretaria Municipal de Educação estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais (saúde, Assistência social, etc) na elaboração de estratégias  de atendimentos e na disponibilização de recursos de  acessibilidade;

§ 3º- O encaminhamento do aluno público-alvo do AEE, quando necessário ao atendimento fonoaudiológico, psicológico entre outras terapias, será seu encaminhamento realizado pelo Assistente Social atuante na Rede Municipal de Ensino.

§ 4º- Poderá a Secretaria Municipal de Educação, tratar parceria com Instituições de Ensino Superior ou Institutos voltados ao desenvolvimento de promoção da pesquisa, das artes e do esporte com vistas ao enriquecimento curricular do AEE.

Art. 4º- A execução da Sala de Recursos Multifuncionais dependerá de planejamento para seu funcionamento e a competência dessa elaboração é designado:

§1º- Aos professores destinados à sala de recursos multifuncionais em articulação com os professores da sala regular,  pedagogos, psicólogo e serviço social e, com a participação das famílias (entrevista/questionário) com interface  aos serviços setoriais necessários ao atendimento.

§2º- o planejamento do AEE deve constar do Projeto Político Pedagógico da escola 	prevendo na sua organização:

a) procedimento da matrícula;

b) o espaço físico, mobiliário, materiais didáticos, recursos pedagógicos, de acessibilidade e de equipamentos específicos;

c) cronograma de funcionamento; (turnos disponibilizados para o atendimento)

d) professores que atuarão nesse exercício, com seus cursos ou formação na área;

e) outros profissionais que se fizerem necessário no apoio à alimentação, higiene e locomoção, tradutor/intérprete de Braile e Libras, com atuação em todas as atividades que se fizerem necessárias;

f) redes de apoio no âmbito da atuação profissional, da formação, do desenvolvimento da pesquisa, do acesso a recursos, serviços e equipamento, entre outros que maximizem o AEE.

g) terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a 	conclusão do Ensino Fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados.

Art. 5º- Para atuação no AEE/SRM, o professor deve ter formação inicial que o habilite para o exercício da docência e, de preferência aquele com cursos ou formação específica na área da Educação Especial.

Art. 6º- São atribuições do professor do Atendimento Educacional Especializado:

I – Elaborar e executar plano de Atendimento Individual, conforme modelo padrão da 	Secretaria Municipal de Educação, avaliando a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade à prática pedagógica;

II – Elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, de acessibilidade e estratégias considerando as necessidades específicas dos alunos público-alvo da Educação Especial;

III – organizar o tipo e o número de atendimentos  assim como o horário de atendimento aos alunos público-alvo da sala de recursos multifuncionais;

IV – Orientar professores da sala de aula regular quando necessário e famílias sobre os recursos pedagógicos e de acessibilidade utilizados pelo aluno com vistas à promoção da 	autonomia do mesmo;

V– Conhecer os tipos de tecnologia assistiva para que possa ampliar as habilidades funcionais dos alunos, promovendo a  autonomia, participação e inclusão social.

[image: Assinatura Digitalizada]Art. 7º- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando o Decreto 1.390 de 27 de fevereiro de 2019.
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